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TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada qual com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais gêneros se classificam em razão da 
estrutura linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classi-
ficação baseada na forma de comunicação. Assim, os gêneros são 
variedades existente no interior dos modelos pré-estabelecidos 
dos tipos textuais. A definição de um gênero textual é feita a partir 
dos conteúdos temáticos que apresentam sua estrutura específica. 
Logo, para cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. Quanto aos ti-
pos, as classificações são fixas, e definem e distinguem o texto com 
base na estrutura e nos aspectos linguísticos. Os tipos textuais são: 
narrativo, descritivo, dissertativo, expositivo e injuntivo. Resumin-
do, os gêneros textuais são a parte concreta, enquanto as tipolo-
gias integram o campo das formas, da teoria. Acompanhe abaixo 
os principais gêneros textuais inseridos e como eles se inserem em 
cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em: apresenta-
ção, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracteri-
zam pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares ou seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmi-
tir ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos ex-
positivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o obje-
tivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto 
é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os tex-
tos argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade de 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor 
procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de 
verbos no modo imperativo é sua característica principal. Perten-
cem a este tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, ma-
nuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, edital de concursos públicos.

FIGURAS DE LINGUAGEM

As figuras de linguagem ou de estilo são empregadas para 
valorizar o texto, tornando a linguagem mais expressiva. É um re-
curso linguístico para expressar de formas diferentes experiências 
comuns, conferindo originalidade, emotividade ao discurso, ou tor-
nando-o poético. 

As figuras de linguagem classificam-se em
– figuras de palavra;
– figuras de pensamento;
– figuras de construção ou sintaxe.

Figuras de palavra
Emprego de um termo com sentido diferente daquele conven-

cionalmente empregado, a fim de se conseguir um efeito mais ex-
pressivo na comunicação.

Metáfora: comparação abreviada, que dispensa o uso dos co-
nectivos comparativos; é uma comparação subjetiva. Normalmente 
vem com o verbo de ligação claro ou subentendido na frase.

Exemplos
...a vida é cigana
É caravana
É pedra de gelo ao sol.
(Geraldo Azevedo/ Alceu Valença)

Encarnado e azul são as cores do meu desejo.
(Carlos Drummond de Andrade)

Comparação: aproxima dois elementos que se identificam, 
ligados por conectivos comparativos explícitos: como, tal qual, tal 
como, que, que nem. Também alguns verbos estabelecem a com-
paração: parecer, assemelhar-se e outros.

Exemplo
Estava mais angustiado que um goleiro na hora do gol, quando 

você entrou em mim como um sol no quintal.
(Belchior)

Catacrese: emprego de um termo em lugar de outro para o 
qual não existe uma designação apropriada.

Exemplos
– folha de papel
– braço de poltrona
– céu da boca
– pé da montanha

Sinestesia: fusão harmônica de, no mínimo, dois dos cinco sen-
tidos físicos.

Exemplo 
Vem da sala de linotipos a doce (gustativa) música (auditiva) 

mecânica.
(Carlos Drummond de Andrade)
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§ 9º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) salários 
mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos Estados e ao 
Distrito Federal.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, de 
2022)

§ 10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de comba-
te às endemias terão também, em razão dos riscos inerentes às fun-
ções desempenhadas, aposentadoria especial e, somado aos seus 
vencimentos, adicional de insalubridade.    (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 120, de 2022)

§ 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento do ven-
cimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes comunitários 
de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão objeto 
de inclusão no cálculo para fins do limite de despesa com pessoal.      
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, de 2022)

§ 12. Lei federal instituirá pisos salariais profissionais nacionais 
para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de enfer-
magem e a parteira, a serem observados por pessoas jurídicas de 
direito público e de direito privado.   (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 124, de 2022)

§ 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
até o final do exercício financeiro em que for publicada a lei de que 
trata o § 12 deste artigo, adequarão a remuneração dos cargos ou 
dos respectivos planos de carreiras, quando houver, de modo a 
atender aos pisos estabelecidos para cada categoria profissional.    
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 124, de 2022)

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência 
financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios e às entidades filantrópicas, bem como aos prestadores de 
serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta 
por cento) de seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o 
cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo.    
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 127, de 2022)

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assis-
tência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos presta-
dores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% 
(sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de saúde, 
para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste 
artigo serão consignados no orçamento geral da União com dotação 
própria e exclusiva.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 127, 
de 2022)

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma com-

plementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, 
mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferên-
cia as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei.

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facili-
tem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins 
de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, proces-
samento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado 
todo tipo de comercialização.

 Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras 
atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias 
de interesse para a saúde e participar da produção de medicamen-
tos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros in-
sumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
bem como as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;
IV - participar da formulação da política e da execução das 

ações de saneamento básico;
V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento 

científico e tecnológico e a inovação;          (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 85, de 2015)

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle 
de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo 
humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produção, trans-
porte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, 
tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreen-
dido o do trabalho.

EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL

A história dos sistemas de saúde no Brasil é marcada por um 
processo de construção e transformação ao longo do tempo. A 
origem do sistema de saúde no Brasil remonta ao início do século 
XX, quando foram criados os primeiros serviços de saúde pública, 
voltados principalmente para o controle de epidemias.

Em 1923, foi criado o Departamento Nacional de Saúde, 
que tinha como objetivo coordenar as políticas de saúde no país. 
No entanto, a estruturação de um sistema de saúde universal e 
integrado só começou a ser construída a partir da Constituição de 
1988, que estabeleceu o Sistema Único de Saúde (SUS) como o 
sistema de saúde oficial do país.

O SUS foi criado com o objetivo de garantir acesso universal 
e gratuito aos serviços de saúde para toda a população, 
independentemente da renda, e de forma descentralizada, com a 
participação dos estados e municípios na gestão e financiamento 
dos serviços de saúde. O SUS é financiado por recursos públicos 
provenientes dos três níveis de governo (federal, estadual e 
municipal).

A partir da criação do SUS, foram implementadas políticas 
públicas e programas de saúde voltados para a atenção primária, 
prevenção de doenças e promoção da saúde, como o Programa 
Saúde da Família e o Programa Nacional de Imunizações. Além 
disso, foram criados mecanismos de regulação e controle da 
qualidade dos serviços de saúde, como a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS).

No entanto, o SUS ainda enfrenta desafios em relação ao 
financiamento e à gestão, com desigualdades regionais e problemas 
na oferta de serviços de média e alta complexidade. Por isso, é 
importante continuar investindo na melhoria do sistema de saúde 
no Brasil, visando garantir o acesso universal e integral aos serviços 
de saúde para toda a população.

A implementação dos sistemas de saúde no Brasil está 
diretamente relacionada com a história do país e as transformações 
sociais, políticas e econômicas ocorridas ao longo do tempo.
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A membrana plasmática
A membrana plasmática é uma película muito fina, delicada e elástica, que envolve o conteúdo da célula. Mais do que um simples 

envoltório, essa membrana tem participação marcante na vida celular, regulando a passagem e a troca de substancias entre a célula e o 
meio em que ela se encontra.

Muitas substâncias entram e saem das células de forma passiva. Isso significa que tais substâncias se deslocam livremente, sem que a 
célula precise gastar energia. É o caso do gás oxigênio e do gás carbônico, por exemplo.

Outras substâncias entram e saem das células de forma ativa. Nesse caso, a célula gasta energia para promover o transporte delas 
através da membrana plasmática. Nesse transporte há participação de substâncias especiais, chamadas enzimas transportadoras. Nossas 
células nervosas, por exemplo, absorvem íons de potássio e eliminam íons de sódio por transporte ativo.

Observe a membrana plasmática. Ela é formada por duas camadas de lipídios e por proteínas de formas diferentes entre as duas 
camadas de lipídios.

Dizemos, assim, que a membrana plasmática tem permeabilidade seletiva, isto é, capacidade de selecionar as substâncias que entram 
ou saem de acordo com as necessidades da célula.

O citoplasma
O citoplasma é, geralmente, a maior opção da célula. Compreende o material presente na região entre a membrana plasmática e o 

núcleo.
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crição adequada e o uso de órteses e próteses como, por exemplo, 
óculos, aparelhos auditivos, próteses dentárias e tecnologias assis-
tivas (como andador, bengala, etc.).

Essas e as outras ações que vierem a ser definidas deverão es-
tar disponíveis em todos os níveis de atenção ao idoso, principal-
mente nos postos e centros de saúde, com vistas à detecção pre-
coce e o tratamento de pequenas limitações funcionais capazes de 
levar a uma grave dependência.

A detecção precoce e o tratamento de pequenas limitações 
funcionais, potenciais causas de formas graves de dependência, 
integrarão as atribuições dos profissionais e técnicos que atuam 
nesses níveis de atenção, e deverão ser alvo de orientação aos cui-
dadores dos idosos para que possam colaborar com os profissionais 
da saúde, sobretudo na condição de agentes facilitadores, tanto na 
observação de novas limitações, quanto no auxílio ao tratamento 
prescrito.

Capacitação de recursos humanos especializados
O desenvolvimento e a capacitação de recursos humanos 

constituem diretriz que perpassará todas as demais definidas nesta 
Política, configurando mecanismo privilegiado de articulação Inter 
setorial, de forma que o setor saúde possa dispor de pessoal em 
qualidade e quantidade adequadas, e cujo provimento é de respon-
sabilidade das três esferas de governo.

Esse componente deverá merecer atenção especial, sobretudo 
no tocante ao que define a Lei N.º 8.080/90, em seu Art. 14 e pa-
rágrafo único, nos quais está estabelecido que a formação e a edu-
cação continuada contemplarão ação Inter setorial articulada. A lei 
estabelece, como mecanismo fundamental, a criação de comissão 
permanente de integração entre os serviços de saúde e as institui-
ções de ensino profissional e superior, com a finalidade de “propor 
prioridades, métodos e estratégias”.

O trabalho articulado com o Ministério da Educação e as insti-
tuições de ensino superior deverão ser viabilizados por intermédio 
dos Centros Colaboradores de Geriatria e Gerontologia tendo em 
vista a capacitação de recursos humanos em saúde de acordo com 
as diretrizes aqui fixadas.

Os Centros Colaboradores de Geriatria e Gerontologia serão, 
preferencialmente, localizados em instituições de ensino superior 
e terão atribuições específicas, conforme as características de cada 
instituição. A indicação desses Centros deverá ser estabelecida pelo 
Ministério da Saúde, de acordo com as necessidades identificadas 
no processo de implantação desta Política Nacional No âmbito da 
execução de ações, de forma mais específica, a capacitação busca-
rá preparar os recursos humanos para a operacionalização de um 
elenco básico de atividades, que incluirá, entre outras, a prevenção 
de perdas, a manutenção e a recuperação da capacidade funcional 
da população idosa e o controle dos fatores que interferem no es-
tado de saúde desta população.

A capacitação de pessoal para o planejamento, coordenação 
e avaliação de ações deverá constituir as bases para o desenvolvi-
mento do processo contínuo de articulação com os demais setores, 
cujas ações estão diretamente relacionadas com o idoso no âmbito 
do setor saúde.

Essa capacitação será promovida pelos Centros Colaboradores 
de Geriatria e Gerontologia, os quais terão a função específica de 
capacitar os profissionais para prestar a devida cooperação técnica 
demandada pelas demais esferas de gestão, no sentido de unifor-
mizar conceitos e procedimentos que se tornarão indispensáveis 
para a efetivação desta Política Nacional de Saúde do Idoso, bem 

como para o seu processo contínuo de avaliação e acompanhamen-
to.

Apoio ao Desenvolvimento de Cuidados Informais
Nesse âmbito, buscar-se-á desenvolver uma parceria entre os 

profissionais da saúde e as pessoas próximas aos idosos, responsá-
veis pelos cuidados diretos necessários às suas atividades da vida 
diária e pelo seguimento das orientações emitidas pelos profissio-
nais. Tal parceria, como mostram estudos e pesquisas sobre o en-
velhecimento em dependência, configura a estratégia mais atual e 
menos onerosa para manter e promover a melhoria da capacidade 
funcional das pessoas que se encontram neste processo.

Nos países aonde o envelhecimento da população vem ocor-
rendo há mais tempo, convencionou-se que há cuidados formais e 
informais na atenção às pessoas que envelheceram e que, de alguma 
forma, perderam a sua capacidade funcional. Os sistemas formais de 
cuidados são integrados por profissionais e instituições, que realizam 
este atendimento sob a forma de prestação de serviço.

Dessa forma, os cuidados são prestados por pessoa ou agên-
cias comunitárias contratadas para tal. Já os sistemas informais são 
constituídos por pessoas da família, amigos próximos e vizinhos, 
frequentemente mulheres, que exercem tarefas de apoio e cuida-
dos voluntários para suprir a incapacidade funcional do seu idoso.

Na cultura brasileira, são essas pessoas que assumem para si 
as funções de provedoras de cuidados diretos e pessoais. O papel 
de mulher cuidadora na família é normativo, sendo quase sempre 
esperado que ela assuma tal papel. Os responsáveis pelos cuidados 
diretos aos seus idosos doentes ou dependentes geralmente resi-
dem na mesma casa e se incumbem de prestar a ajuda necessária 
ao exercício das atividades diárias destes idosos, tais como higiene 
pessoal, medicação de rotina, acompanhamento aos serviços de 
saúde ou outros serviços requeridos no cotidiano, por exemplo ida 
a bancos ou farmácias.

O modelo de cuidados domiciliares, antes restrito à esfera pri-
vada e à intimidade das famílias, não poderá ter como única finali-
dade baratear custos ou transferir responsabilidades. A assistência 
domiciliar aos idosos cuja capacidade funcional está comprometida 
demanda orientação, informação e assessoria de especialistas.

Para o desempenho dos cuidados a um idoso dependente, as 
pessoas envolvidas deverão receber dos profissionais de saúde os 
esclarecimentos e as orientações necessárias, inclusive em relação 
à doença crônico-degenerativa com a qual está eventualmente li-
dando, bem como informações sobre como acompanhar o trata-
mento prescrito.

Essas pessoas deverão, também, receber atenção médica pes-
soal, considerando que a tarefa de cuidar de um adulto dependen-
te é desgastante e implica riscos à saúde do cuidador. Por conse-
guinte, a função de prevenir perdas e agravos à saúde abrangerá, 
igualmente, a pessoa do cuidador.

Assim, a parceria entre os profissionais de saúde e as pessoas 
que cuidam dos idosos deverá possibilitar a sistematização das 
tarefas a serem realizadas no próprio domicílio, privilegiando-se 
aquelas relacionadas à promoção da saúde, à prevenção de incapa-
cidades e à manutenção da capacidade funcional do idoso depen-
dente e do seu cuidador, evitando-se, assim, na medida do possí-
vel, hospitalizações, asilamentos e outras formas de segregação e 
isolamento.

Dessa parceria, deverão resultar formas mais efetivas e efi-
cazes de manutenção e de recuperação da capacidade funcional, 
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supostos da promoção da saúde na atual Política Nacional de Aten-
ção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM).

Trata-se de uma reflexão baseada nos princípios e diretrizes 
da PNAISM, lançada em 2004 e nos pressupostos da promoção da 
saúde apresentados nas sete cartas resultantes das conferências 
mundiais sobre promoção da saúde (cinco de caráter internacional: 
Ottawa, Adelaide, Sundsvall, Jakarta e México e uma de caráter de 
caráter sub-regional: Bogotá). As referidas fontes foram identifi-
cadas, lidas, fichadas e interpretadas pelas autoras no período de 
maio a julho de 2007, que se utilizaram um raciocínio crítico, ba-
seado em suas próprias experiências como profissionais de saúde 
atuantes na área da saúde da mulher e como mulheres, bem como 
adotando ideias de outros autores.

 
Resgate histórico
No início do século XX e até meados da década de 70, a mulher 

era assistida de forma restrita, reducionista e fragmentada, com 
ações voltadas ao ciclo gravídico-puerperal. As ações eram verti-
calizadas e centralizadoras, o que distanciava as medidas adotadas 
das reais necessidades dessa população-alvo. Nesse sentido, o mo-
vimento feminista iniciou uma série de reivindicações com o obje-
tivo de incorporar às políticas de saúde da mulher outras questões 
como gênero, trabalho, desigualdade, sexualidade, anticoncepção 
e prevenção de doenças sexualmente transmissíveis.

Na década de 70, foi então lançado o Programa de Saúde Ma-
terno-Infantil, no qual o planejamento familiar figurava sob o enfo-
que da paternidade responsável, objetivando reduzir as elevadas 
taxas de morbidade e de mortalidade infantil e materna. Em 1983, 
o governo brasileiro lançou o Programa de Assistência Integral à 
Saúde da Mulher (PAISM) que adotava, com dificuldade, políticas e 
medidas para permitir o acesso da população aos meios de contra-
cepção e buscava integralizar essa assistência, incorporando medi-
das educativas, preventivas, de promoção, diagnóstico, tratamento 
e recuperação nos âmbitos da ginecologia; pré-natal, parto e puer-
pério; climatério; planejamento familiar; doenças sexualmente 
transmissíveis e câncer de mama e colo de útero.

O Movimento da Reforma Sanitária, iniciado na década de 80, 
influenciou a implementação do PAISM que se caracterizou pelas 
propostas de descentralização, hierarquização e regionalização dos 
serviços.

Uma análise das ações de atenção à saúde da mulher realiza-
da de 1998 a 2002 afirmou que apesar do discurso integralizador, 
ainda assim, as políticas públicas voltadas a essa área do cuidado, 
mantiveram a ênfase na resolução de problemas de ordem repro-
dutiva. Por outro lado, pôde ser observada a incorporação de um 
novo tema, a redução da violência sexual, demonstrando a preo-
cupação dessas políticas em atender a mulher em seus aspectos 
mais gerais.

Em 2004, o Ministério da Saúde elaborou o documento da Po-
lítica Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher – Princípios 
e Diretrizes (PNAISM). Este reflete o compromisso com a imple-
mentação de ações em saúde da mulher, garantindo seus direitos 
e reduzindo agravos por causas preveníveis e evitáveis, enfocando, 
principalmente, a atenção obstétrica, o planejamento familiar, a 
atenção ao abortamento inseguro e o combate à violência domés-
tica e sexual.

A promoção da saúde no contexto da saúde da mulher
O modelo de Promoção da Saúde surgiu na década de 70 no 

Canadá, baseando-se em quatro polos: a biologia humana; o siste-
ma de organização dos serviços; o ambiente social, psicológico e fí-
sico; e o estilo de vida, que está em amplo processo de construção.

A Conferência de Alma-Ata, realizada em 1978, estabeleceu 
em sua Declaração a atenção à assistência materno-infantil como 
prioridade, com inclusão do planejamento familiar, relacionado 
não só a aspectos procriativos, mas abrangendo o conjunto das ne-
cessidades de uma família, tais como: saúde, educação, moradia 
e lazer. A II Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, 
realizada em Adelaide em 1988, teve como tema central políticas 
públicas voltadas para a saúde. Foram apresentadas quatro áreas 
prioritárias para promoção de ações, e o apoio à saúde da mulher 
foi considerado como uma destas áreas, com destaque para a valo-
rização da mulher trabalhadora e a igualdade de direitos na divisão 
do trabalho.

No entanto, somente em 1986 foi estabelecido o conceito de 
Promoção da Saúde, durante a Conferência de Ottawa, como sendo 
o processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria 
da qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação no 
controle desse processo.

A Conferência de Sundsvall (1991) que teve como tema central 
a criação de Ambientes Saudáveis à Saúde, reconheceu a mulher 
como peça importante para a sua construção ao considerar o cres-
cimento populacional uma ameaça ao desenvolvimento sustentá-
vel, tendo em vista a superpovoação de ambientes insalubres e o 
aumento da pobreza, o que incrementou a discussão sobre políti-
cas de saúde da mulher e sobre o planejamento familiar.

Com o objetivo de adaptar os princípios, estratégias e compro-
missos relacionados ao sucesso da saúde da população à realidade 
dos países latinos, aconteceu a Declaração de Bogotá (1992). Par-
tindo dos pressupostos já estabelecidos pelas conferências anterio-
res, este evento estabeleceu como compromisso para a promoção 
da saúde, a eliminação dos efeitos diferenciais da iniquidade sobre 
a mulher, considerando-a como um elo indispensável na promoção 
da saúde na América Latina. 

Nota-se que as políticas de incentivo e apoio à saúde da mulher 
representaram temáticas importantes em várias das Conferências 
de Saúde, apesar da valorização da fase reprodutiva observada nas 
primeiras discussões.

Essa retrospectiva traz à tona o olhar reducionista do conceito 
de saúde baseado no modelo biomédico, como ausência de enfer-
midades, e o conceito de doença como uma fatalidade. Assim, o 
advento da Promoção da Saúde propõe o surgimento de um novo 
paradigma que objetiva romper com a visão fatalista da doença, ar-
raigada culturalmente, e aprofundar o conceito de saúde sob uma 
nova ótica.

Esse novo paradigma rompe a visão curativa e centralizadora 
do modelo biomédico até então vigente, o que por atuar com en-
foque individualista, curativo e baseado na doença é de alto custo 
e baixo impacto. O novo paradigma proposto baseia-se na promo-
ção da saúde e não na cura de doenças, tem caráter coletivo, de 
autonomia e corresponsabilidade dos sujeitos, e atua por meio de 
parcerias com educação, ação social e trabalho.
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entre eles. A transmissão da energia se dá a partir do corpo com 
maior temperatura para o de menor temperatura. Um corpo, ao re-
ceber ou ceder calor, pode sofrer dois efeitos diferentes: variação 
de temperatura ou mudança de estado físico (fase). A quantidade 
de calor recebida ou cedida por um corpo que sofre uma variação 
de temperatura é denominada calor sensível. E, se ocorrer uma 
mudança de fase, o calor é chamado latente (palavra derivada do 
latim que significa escondido). 

Diz-se que um corpo é mais frio que o outro quando possui 
menor quantidade de energia térmica ou, temperatura inferior ao 
outro. Com base nesses princípios são, a seguir, apresentadas algu-
mas experiências onde os mesmos são aplicados à conservação de 
imuno biológicos. 

Transferência de Calor: É a denominação dada à passagem da 
energia térmica (que durante a transferência recebe o nome de ca-
lor) de um corpo com temperatura mais alta para outro ou de uma 
parte para outra de um mesmo corpo com temperatura mais baixa. 
Essa transmissão pode se processar de três maneiras diferentes: 
condução, convecção e radiação. 

Condução: É o processo de transmissão de calor em que a 
energia térmica passa de um local para outro através das partícu-
las do meio que os separa. Na condução a passagem da energia 
de uma local para outro se faz da seguinte maneira: no local mais 
quente, as partículas têm mais energia, vibrando com mais inten-
sidade; com esta vibração cada partícula transmite energia para a 
partícula vizinha, que passa a vibrar mais intensamente; esta trans-
mite energia para a seguinte e assim sucessivamente.

Convecção: Consideremos uma sala na qual se liga um aque-
cedor elétrico em sua parte inferior. O ar em torno do aquecedor é 
aquecido, tornando-se menos denso. Com isso, o ar aquecido sobe 
e o ar frio que ocupa a parte superior da sala, e portanto, mais dis-
tante do aquecedor, desce. A esse movimento de massas de fluido 
chamamos convecção e as correntes de ar formadas são correntes 
de convecção. Portanto, convecção é um movimento de massas de 
fluido, trocando de posição entre si. Notemos que não tem signifi-
cado falar em convecção no vácuo ou em um sólido, isto é, convec-
ção só ocorre nos fluidos. Exemplos ilustrativos: 

- Os aparelhos condicionadores de ar devem sempre ser insta-
lados na parte superior do recinto a ser resfriado, para que o ar frio 
refrigerado, sendo mais denso, desça e force o ar quente, menos 
denso, para cima, tornando o ar de todo o ambiente mais frio e 
mais uniforme. 

- Os aparelhos condicionadores de ar modernos possuem refri-
geração e aquecimento, mas também devem ser instalados na par-
te superior da sala, pois o período de tempo de maior uso será no 
modo ‘refrigeração’, ou seja, no período de verão. Contudo, quan-
do o equipamento for utilizado no modo ‘aquecimento’, durante o 
inverno, as aletas do equipamento deverão estar direcionadas para 
baixo, forçando o ar quente em direção ao solo.

- Os aquecedores de ar, por sua vez, deverão ser sempre insta-
lados na parte inferior do recinto a ser aquecido, pois o ar quente, 
por ser menos denso, subirá e o ar que está mais frio na parte supe-
rior desce e sofre aquecimento por convecção. 

Radiação: É o processo de transmissão de calor através de on-
das eletromagnéticas ondas de calor). A energia emitida por um 
corpo (energia radiante) se propaga até o outro, através do espa-

ço que os separa. Raios infravermelhos; Sol; Terra; O Sol aquece 
a Terra através dos raios infravermelhos. Sendo uma transmissão 
de calor através de ondas eletromagnéticas, a radiação não exige 
a presença do meio material para ocorrer, isto é, a radiação ocorre 
no vácuo e também em meios materiais. 

Nem todos os materiais permitem a propagação das ondas de 
calor através dele com a mesma velocidade. A caixa térmica, por 
exemplo, por ser feita de material isolante, dificulta a entrada do 
calor e o frio em seu interior, originário das bobinas de gelo reutili-
zável, é conservado por mais tempo. Toda energia radiante, trans-
portada por onda de rádio, infravermelha, ultravioleta, luz visível, 
raios X, raio gama, etc, pode converter-se em energia térmica por 
absorção. Porém, só as radiações infravermelhas são chamadas de 
ondas de calor. Um corpo bom absorvente de calor é um mal refle-
tor. Um corpo bom refletor de calor é um mal absorvente. Exemplo: 
Corpos de cor negra são bons absorventes e corpos de cores claras 
são bons refletores de calor. 

Relação entre temperatura e movimento molecular: Indepen-
dentemente do seu estado, as moléculas de um corpo encontram-
-se em movimento contínuo. Na figura a seguir, verifica-se o com-
portamento das moléculas da água nos estados sólido, líquido e 
gasoso. À medida que sofrem incremento de temperatura, essas 
moléculas movimentam-se com maior intensidade. A liberdade 
para se movimentarem aumenta conforme se passa do estado sóli-
do para o líquido; e deste, para o gasoso

Convecção Natural – Densidade: Uma mesma substância, em 
diferentes temperaturas, pode ficar mais ou menos densa. O ar 
quente é menos denso que o ar frio. Assim, num espaço determi-
nado e limitado, ocorre sempre uma elevação do ar quente e uma 
queda (precipitação) do ar frio. Sob tal princípio, uma caixa térmica 
horizontal aberta, contendo bobinas de gelo reutilizável ou outro 
produto em baixa temperatura, só estará recebendo calor do am-
biente através da radiação e não pela saída do ar frio existente, 
uma vez que este, sendo mais denso, permanece no fundo da caixa. 

Ao se abrir a porta de uma geladeira vertical ocorrerá a saída 
de parte do volume de ar frio contido dentro da mesma, com sua 
consequente substituição por parte do ar quente situado no am-
biente mais próximo do refrigerador. O ar frio, por ser mais denso, 
sai por baixo, permitindo a penetração do ar ambiente (com ca-
lor e umidade). Os equipamentos utilizados para a conservação de 
sorvetes e similares são predominantemente freezers horizontais, 
com várias aberturas pequenas na parte superior, visando a maior 
eficiência na conservação de baixas temperaturas. Um exemplo do 
princípio da densidade é observado quando os evaporadores ou 
congeladores dos refrigeradores, os aparelhos de ar-condicionado 
e centrais de refrigeração são instalados na parte superior do local 
a ser refrigerado Assim o ar frio desce e refrigera todo o ambiente 
mais rapidamente. Já os aquecedores devem ser instalados na par-
te inferior. Desta forma, o ar quente sobe e aquece o local de forma 
mais rápida. Agindo destas formas, garantimos o desempenho cor-
reto dos aparelhos e economizamos energia através da utilização 
da convecção natural 

Temperatura: O calor é uma forma de energia que não pode 
ser medida diretamente. Porém, por meio de termômetro, é pos-
sível medir sua intensidade. A temperatura de uma substância ou 
de um corpo é a medida de intensidade do calor ou grau de calor 
existente em sua massa. Existem diversos tipos e marcas de indi-


